
INDICAÇÃO Nº 
1474
, DE 2010

Indicamos, com fundamento no Artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que implemente estudos, junto à Secretaria Estadual da Fazenda, no sentido de se editar medidas legislativas, visando a obrigatoriedade da inclusão discriminada da taxa de serviço (gorjeta) na nota fiscal, observando a isenção da incidência do recolhimento do ICMS ou a compensação através da obtenção de créditos tributários aos prestadores de serviços do setor de hotéis, restaurantes, bares e similares, de modo a disciplinar a contabilização dos valores desembolsados voluntariamente pelos consumidores a título de recompensa pelos positivos serviços prestados, conferindo-lhes adequada formalidade e transparência. 

JUSTIFICATIVA

As conclusões alcançadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou o repasse integral das taxas de serviço – gorjetas, concedidas aos trabalhadores de hotéis, bares, restaurantes e similares do estado de São Paulo, indicam a premente necessidade de se estabelecer medidas legislativas dimensionadas a fixar procedimentos de discriminação do valor correspondente à taxa de serviço desembolsadas pelos consumidores quando da prestação de serviço em hotéis, bares, restaurantes e similares no estado de São Paulo.  

A intervenção do Estado nesse setor se volta à recomposição do vazio legislativo que o envolve, que tem gerado, conforme sobejamente se apurou pela Comissão Parlamentar de Inquérito, um desequilíbrio nas relações entre empregadores e empregados na transparência dos valores e na operacionalização da distribuição da taxa de serviço aos agentes profissionais, que acaba, inexoravelmente, prejudicando o elo mais fraco, constituído pelos garçons, cozinheiros, ajudante de cozinha e os demais profissionais, além de naturalmente vulnerabilizar a credibilidade nas relações de consumo, protagonizadas pelos prestadores de serviço e consumidores.  

Nessa senda, com vistas à conferir medidas legislativas de cunho disciplinador e fiscalizador à distribuição do repasse da taxa de serviço aos trabalhadores do setor, considerando as implicações de natureza social e de consumo que ora afligem o sistema e os nossos limites de competência legislativa inscritos na Constituição Federal e Estadual;

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Amary, Deputado Davi Zaia, Deputado Ed Thomas, Deputado Estevam Galvão, Deputado Enio Tatto, Deputado Jorge Caruso, Deputado José Bittencourt, Deputado Mauro Bragato
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